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 MUNICÍPIO DE VILA DO BISPO

Aviso n.º 3211/2014

Celebração de Contrato por Tempo Indeterminado

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, torna-se público que foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com 
Miguel Ângelo Ramos Dias, para o exercício de funções de Assistente 
Técnico (Área de SIG), auferindo a remuneração de 683,13€, corres-
pondente à 1.ª posição remuneratória e ao nível remuneratório 5, com 
efeitos a 03 de fevereiro de 2014.

18 de fevereiro de 2014. — A Vereadora do Pelouro, por delegação 
de competências de 01/11/2013, nos termos do estabelecido no n.º 4 do 
artigo 58.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, pela Lei n.º 67/2007, de 31 de 
dezembro e pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro, conju-
gado com o disposto no artigo 36.º do RJAL, Rute Maria Dias Maia 
Nunes da Silva.

307635939 

 Aviso n.º 3212/2014

Nomeação dos membros de apoio à presidência
Para os devidos efeitos torna -se público que, por despachos do se-

nhor Presidente da Câmara Municipal, datados de 24 e 25 de outubro 
de 2013, foi constituído, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 42.º 
do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o gabinete de apoio 
à presidência, com efeitos a partir dos dias 24 e 25 de outubro de 2013, 
com a seguinte composição:

Chefe de Gabinete: Elsa Cristina de Oliveira Gomes;
Adjunto do Presidente: Armindo Paulo Leal Vicente.
18 de fevereiro de 2014. — A Vereadora do Pelouro, por delegação 

de competências de 01/11/2013, nos termos do estabelecido no n.º 4 
do artigo 58.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada e republi-
cada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, pela Lei n.º 67/2007, de 
31 de dezembro, e pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro, 
conjugado com o disposto no artigo 36.º do RJAL, Rute Maria Dias 
Maia Nunes da Silva.

307635988 

 MUNICÍPIO DE VISEU

Aviso n.º 3213/2014

Regresso ao serviço

Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho de 09 de 
janeiro de 2014, foi autorizado o regresso ao serviço, após licença sem 
vencimento de longa duração, do trabalhador Carlos Manuel da Silva 
Nunes, ocupando o posto de trabalho previsto no mapa de pessoal para 
2014, na carreira/categoria de Assistente Técnico, com efeitos a partir 
de 03 de fevereiro de 2014.

11 de fevereiro de 2014. — O Vice -Presidente, Joaquim António 
Ferreira Seixas.

307623164 

 Aviso n.º 3214/2014

Cessação da relação jurídica de emprego público
Para cumprimento do disposto no n.º.1/d do artº. 37.º da Lei 

n.º.12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, por mo-
tivo de denúncia do contrato, cessou a relação jurídica de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho por tempo indeter-
minado, da trabalhadora Cátia Patricia Pereira Lopes, Assistente 
Técnica/Administrativa, posição 1, nível 5, com efeitos a partir de 
01 de janeiro de 2014.

11 de fevereiro de 2014. — O Vice -Presidente, Joaquim António 
Ferreira Seixas.

307623245 

 Aviso n.º 3215/2014

Renovação da comissão de serviço
no cargo de direção intermédia de 2.º grau

Para os devidos efeitos torna-se público que por despacho do Pre-
sidente da Câmara, datado de 24 de janeiro de 2014, nos termos do 
previsto no artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, adaptado à 
Administração Local por força da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, se 
procedeu à renovação da comissão de serviço de Alexandra Paula Ro-
drigues Fonseca e Silva, no cargo de Chefe da Divisão de Consultoria 
Jurídica e Contencioso, por um período de três anos, com efeitos a partir 
de 21 de janeiro de 2014.

11 de fevereiro de 2014. — O Vice-Presidente, Joaquim António 
Ferreira Seixas.

307628479 

 FREGUESIA DE SERRO VENTOSO

Aviso n.º 3216/2014

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de dois postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, para a carreira e 
categoria de assistente operacional.
1 — Para efeitos do n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de fevereiro (LVCR), alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -B/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro 
e 64 -B/2011, de 30 de dezembro, conjugado com o artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que por meu despacho 
datado de 25/02/2014, no uso da competência que me é conferida pela 
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alte-
rada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, por deliberação 
favorável tomada na reunião ordinária da Junta de Freguesia, realizada a 
05 de dezembro e na sessão ordinária da Assembleia de Freguesia reali-
zada a 27 de dezembro de 2013, tomada para cumprimento do disposto no 
n.º 2 do artigo 46.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, se encontra 
aberto, pelo prazo de dez dias úteis a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da citada 
portaria, procedimento concursal com destino ao recrutamento excecional 
de dois trabalhadores para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, na carreira/categoria de Assistente 
Operacional, previstos e não ocupados no mapa de pessoal da Freguesia 
de Serro Ventoso, para exercer funções na área operacional.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e re-
publicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 06 de abril e Lei n.º 64 -B/2011 
de 30 de dezembro e demais legislação.

3 — Consulta prévia à entidade centralizada para constituição de 
reservas de recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 06 de abril, encontra -se temporariamente 
dispensada, de acordo com a informação disponibilizada pela Direção-
-Geral da Administração e do Emprego Público.

4 — Âmbito do recrutamento — para cumprimento do estabelecido 
no artigo 39.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro e do n.º 4, do 
artigo 6.º da LVCR, o recrutamento inicia -se entre trabalhadores colo-
cados em SME, seguindo -se os trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado.

Tendo em conta o n.º 6 do artigo 6.º da LVCR, considerando os 
princípios de racionalização, gestão e eficiência que devem presidir à 
atividade pública, no caso de impossibilidade de ocupação de todo ou 
alguns postos de trabalho por aplicação do disposto no parágrafo ante-
rior, se proceda ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica 
de emprego por tempo indeterminado, conforme o meu despacho de 
27/12/2013 e atendendo ao previsto na alínea g) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

5 — Número de postos de trabalho: 2 postos de trabalho a ocupar 
através da constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, na modalidade de relação jurídica de emprego público.

6 — Caracterização dos postos de trabalho em função da atribuição, 
competência ou atividade a cumprir ou a executar, da carreira e categoria:

Ref.ª a) um lugar de Assistente Operacional (Operador de máquinas de 
movimentação de terras e ou cargas), para desempenhar funções na área 
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pública, de natureza executiva, de caráter manual ou mecânico, enqua-
dradas em diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade 
variáveis. Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao 
funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico. 
Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correta 
utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção, reparação, 
conservação e limpeza dos mesmos, nomeadamente conduzir e manobrar 
de forma segura os equipamentos de trabalho.

Ref.ª b) um lugar de Assistente Operacional (limpeza), para desem-
penhar funções na área pública, de natureza executiva, de caráter ma-
nual, enquadradas em diretivas gerais bem definidas e com graus de 
complexidade elementares. Execução de tarefas de apoio elementares, 
indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo com-
portar esforço físico. Procede à limpeza de edifícios, manutenção e 
conservação dos mesmos.

6.1 — A descrição de funções em referência não prejudica a atribui-
ção ao trabalhador de funções, não expressamente mencionadas, que 
lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador 
detenha a qualificação profissional adequada e que não impliquem 
desvalorização profissional, nos termos do n.º 3 do artigo 43.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro.

7 — Local de trabalho onde as funções vão ser exercidas: área da 
Freguesia de Serro Ventoso.

8 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o preen-
chimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos previstos no 
n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 06 de abril.

9 — Requisitos de admissão — a preencher até o termo do prazo 
previsto no presente aviso para entrega das candidaturas, sob pena de 
exclusão.

9.1 — Os enunciados no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Morada na Freguesia de Serro Ventoso;
f) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

9.2 — Requisito habilitacional — ref.ª a) escolaridade obrigatória de 
acordo com a data de nascimento dos candidatos e experiência profissio-
nal de operação de máquinas, não havendo possibilidade de substituição 
do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

Ref.ª b), escolaridade obrigatória de acordo com a data de nascimento 
dos candidatos, não havendo possibilidade de substituição do nível 
habilitacional por formação ou experiência profissional.

9.3 — Requisitos específicos — não podem ser admitidos candidatos 
ao procedimento concursal que, cumulativamente, se encontrem inte-
grados na carreira, sejam titulares da categoria, não se encontrando em 
mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
o presente procedimento é publicitado.

10 — Posicionamento remuneratório — atento o preceituado no ar-
tigo 55.º da LVCR, o posicionamento do trabalhador recrutado numa 
das posições remuneratórias da categoria é objeto de negociação com a 
Junta de Freguesia de Serro Ventoso. Contudo, no momento presente, 
a determinação do posicionamento remuneratório destas categorias 
será conforme o artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 
correspondendo para a carreira e categoria de assistente operacional à 
1.ª posição remuneratória, de nível remuneratório 1 da tabela remune-
ratória única, equivalente a 485.00 euros.

11 — Forma e prazo para apresentação de candidaturas: Prazo — 
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 
06 de abril.

Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser formali-
zadas mediante preenchimento de formulário tipo, a obter na subunidade 
orgânica de recursos humanos de utilização obrigatória, ou disponibili-
dade na página eletrónica da Junta de Freguesia de Serro Ventoso, em 
http://www.freguesia -serroventoso.pt e entregues pessoalmente nesta 
unidade orgânica durante o horário normal de funcionamento, ou en-
viados pelo correio, em carta registada com aviso de receção, constando 
nesse caso a data do registo, para Junta de Freguesia de Serro Ventoso, 

Avenida Nova, n.º 90, 2480 -217 Serro Ventoso, até à data limite fixada 
no presente aviso.

12 — Do requerimento devem obrigatoriamente constar os seguintes 
elementos:

a) Identificação do procedimento do concurso a que se candidata, 
com indicação da carreira, categoria e atividade caracterizadoras do 
posto de trabalho a ocupar;

b) Identificação completa do candidato (nome completo, data de 
nascimento, sexo, nacionalidade, número e data do bilhete de identi-
dade/cartão de cidadão, número de contribuinte fiscal, endereço postal, 
endereço eletrónico e numero de telefone.

13 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados, 
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos: certificado de habili-
tações literárias (fotocópia), cartão de identificação fiscal (fotocópia), 
Bilhete de identidade/cartão de cidadão.

No caso de um candidato já deter vínculo de emprego público, deverá 
ainda apresentar a respetiva declaração comprovativa.

14 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre situação que descreve no seu currículo, a apresen-
tação de documentos comprovativos das suas declarações.

14.1 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

15 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, os candidatos tem acesso às atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de 
cada método de seleção a utilizar, a grelha classificativa e os sistemas 
de valoração final do método, desde que solicitem.

16 — Métodos de seleção: os previstos nos n.os 2 e 4 do artigo 53.º da 
Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro e artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06 de abril de 2011:

16.1 — Os candidatos que cumulativamente, sejam titulares da catego-
ria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em situação 
de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou 
a executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras dos 
postos de trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado, 
realizarão, na falta de opção pelos métodos de seleção previstos no 
artigo 53.º, n.º 1 da LVRC, os seguintes métodos de seleção obrigató-
rios, eliminatórios pela ordem enunciada: Avaliação curricular (AC) e 
Entrevista de Avaliação das competências (EAC).

16.2 — Os restantes candidatos realizarão os seguintes métodos de 
seleção obrigatórios, Prova de Conhecimentos (PC) e Avaliação Psi-
cológica.

16.3 — Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem 
enunciada e serão excluídos os candidatos que obtenham uma valoração 
inferior a 9.5 valores, não lhe sendo aplicado o método seguinte.

16.4 — A prova de conhecimentos destina -se a avaliar o nível de 
conhecimentos académicos e profissionais, e as competências técnicas 
dos candidatos, necessárias ao exercício da função a concurso.

Ref.ª a e b — a prova de conhecimentos revestirá a forma prática e de 
simulação considerando parâmetros de avaliação tais como a perceção e 
compreensão da tarefa, qualidade da realização, celeridade na execução 
e grau de conhecimentos técnicos demonstrados.

16.5 — Em casos excecionais, designadamente quando o número de 
candidatos for de tal modo elevado que torna impraticável a utilização 
dos métodos de seleção referidos, a entidade empregadora pública limitar-
-se -á a utilizar como único método de seleção obrigatório a avaliação 
curricular para os trabalhadores referidos no ponto 16.1 e a prova de 
conhecimentos para os restantes candidatos, ambos, neste caso com uma 
ponderação de 100 % na valoração final.

17 — A ordenação final (OF) dos candidatos que completem o proce-
dimento é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 va-
lores, em resultado da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de seleção, efetuada através das 
seguintes fórmulas, caso sejam aplicados os dois métodos de seleção 
obrigatórios:

OF = (45 AC + 55 EAC)/100, para os trabalhadores referidos no 
ponto 16.1

OF = (45 PC + 55 AP)/100, para os restantes trabalhadores.

em que:
OF = Ordenação final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação das Competências;
PC = Prova de Conhecimentos; e
AP = Avaliação Psicológica.
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18 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do procedimento concursal.

18.1 — Em caso de igualdade de valoração aplicar -se -á o previsto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro. Avaliação 
curricular (AC) e Entrevista de avaliação de competências (EAC).

18.2 — A avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior rele-
vância para o posto de trabalhado a ocupar, e será aplicada a seguinte 
fórmula:

AC = HA + FP + EP + AD
 4
em que:

HA (habilitações literárias);
FP (formação profissional);
EP (experiência profissional);
AD (avaliação de desempenho).

Serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar designadamente: habilitações aca-
démicas (HA), formação profissional (FP) e experiência profissional 
(EP) relacionadas com o exercício da função a concurso e avaliação 
de desempenho (AD).

Caso o candidato não tenha qualquer relação jurídica de emprego 
público ou, tendo -a, não tenha sido avaliado por causa não imputável 
ao próprio, na classificação final não será levado em conta este item. 
Aplicar -se -á a este método de seleção a fórmula de classificação uni-
tária seguinte:

AC = HAB + FP + EP
 3

18.3 — A Entrevista de avaliação de competências (EAC) visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será ela-
borado um guião de entrevista composto por um conjunto de questões 
diretamente relacionadas com o perfil de competência previamente 
definido, associado a uma grelha de avaliação individual que traduz a 
presença ou ausência dos comportamentos em análise segundo os níveis 
classificativos de elevado, bom, suficiente, reduzido e insuficiente aos 
quais correspondem, respetivamente as classificações de 20, 16, 12, 8 
e 4 valores.

18.4 — A prova de conhecimentos revestirá a forma prática e de 
simulação considerando parâmetros de avaliação tais como a perceção e 
compreensão da tarefa, qualidade da realização, celeridade na execução 
e grau de conhecimentos técnicos demonstrados.

18.5 — A avaliação psicológica visa avaliar aptidões, características 
de personalidade e competências comportamentais dos candidatos e 
estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de 
trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de competências pre-
viamente definido. A valoração deste método de seleção é a que consta 
no n.º 3 do artigo 18.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 06 de abril.

19 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 06 de abril.

20 — Composição e identificação do Júri: Presidente, Carlos Cor-
deiro, vogais efetivos: Dulce Custódio e João Marques.

21 — Exclusão e notificação de candidatos: de acordo com o pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 06 de abril, os 
candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) do n.º 3 do artigo 30.º da referida portaria, para 
realização da audiência dos interessados nos termos do Código do 
Procedimento administrativo. A publicação dos resultados obtidos no 
método de seleção é efetuada através da lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da Junta de Freguesia 
de Serro Ventoso e disponibilizada na página eletrónica.

22 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos será publici-
tada através da publicação na página eletrónica da Freguesia de Serro 
Ventoso.

23 — Sistema de quotas de emprego para as pessoas com deficiência: 
nos termos do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 03 de 
fevereiro, os candidatos com grau de incapacidade igual ou superior a 
60 % têm preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

24 — Para efeitos de admissão ao procedimento, nos termos dos arti-
gos 6.º e 7.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de fevereiro, os candidatos 
com deficiência devem declarar, no formulário tipo, sob compromisso 
de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, sendo 
dispensada a apresentação imediata de documento comprovativo, e 
mencionar os elementos necessários à adequação do processo de seleção 
às capacidades de comunicação/expressão.

25 — Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
26 — Em cumprimentos da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 

a administração pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

25 de fevereiro de 2014. — O Presidente da Junta, Carlos Cordeiro.
307649611 

PARTE I

 ASSOCIAÇÃO PROMOTORA DO ENSINO 
DE ENFERMAGEM EM CHAVES

Declaração de retificação n.º 231/2014

Correção ao regulamento n.º 48/2014
Por sido publicado com inexatidão o regulamento n.º 48/2014, 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 27, de 7 de fevereiro de 2014, 
retifica  -se que, no preâmbulo, onde se lê «A portaria n.º 401/2007, 
de 5 de abril, o Decreto  -Lei n.º 393 -B/99, de 2 de outubro, a Portaria 
n.º 854 -A/99, de 4 de outubro e o Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de 
março, definem as regras relativas aos novos regimes de reingresso, 
mudança de curso e transferência para os estudantes matriculados e 
inscritos em estabelecimentos e cursos de ensino superior nacionais 

ou estrangeiros, bem como do concurso especial de acesso para titu-
lares de cursos superiores» deve ler  -se «De acordo com a portaria 
n.º 401/2007, de 5 de abril, o Decreto -Lei n.º 393 -B/99, de 2 de outu-
bro, e a Portaria n.º 854 -A/99, de 4 de outubro, que definem as regras 
relativas aos regimes de reingresso, mudança de curso e transferência 
para os estudantes matriculados e inscritos em estabelecimentos e 
cursos de ensino superior nacionais ou estrangeiros, bem como do 
concurso especial de acesso para titulares de cursos superiores, é 
aprovado regulamento dos regimes de reingresso, mudança de curso, 
transferência e do concurso especial de acesso para titulares de cur-
sos superiores na Escola Superior de Enfermagem Dr. José Timóteo 
Montalvão Machado.».

25 de fevereiro de 2014. — A Presidente do Conselho de Direção, 
Maria Inês Pereira Dias.
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